
CONTRATO N° 013/2025 

AMARAJI 
PREFEITURA DE 

Escrevendo um novo futuro 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrita (o) no CNPJ 
sob o n° 12.270.451/0001-28 e com sede na AV SANTO AMARO, número 01, centro, Amaraji PE, 
representada pela secretária, Sra. MARIA ALINE COSTA GOMES CAVALCANTI, portadora do 
RG n° 607.502 - SSP -PE e inscrita no CPF n° 024.550.054-53, portador da Cédula de ldentidade n 
4.678.307 SSP/PE: 

CONTRATADO: A empresa P PEDRO DA SILVA, inscrita no CNPJ N°: 57.851.967/0001-02, 
sediada a Rua Doutor Miguel Vieira Ferreira, N° 104, Cordeiro, Recife-PE, E-mail: 
petuelmultservicos@gmail.com, Fone: (81) 3877-7751 / (81) 98187-9764, representada neste ato por 
seu sócio administrador Sr. PETUEL PEDRO DA SILVA, titular do CPF: 122.831.864-63 e CNH: 
07490589904 DETRAN PE. 

Item 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei n 14.133, de 1° de abril de 202 1, e 
aos preceitos de direito poblico, aplicados, supletivamente, os princíipios da teoria geral dos contratos 
c as disposições de direito privado, inclusive Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 -Código de 
Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do Processo Licitatório n° 
042/2025 e do Pregão Eletrônico n° 003/2025, Ata de Registro de Preços N° 005/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA �OBJETO 

5 

TERM0 DE CONTRATO N° 066/2025, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 
MUNICIPIO DE AMARAJI, E A 

EMPRESA P PEDRO DA SILVA, PARA A 
AQUISIÇÁO DE BENS. 

1.1. O objeto do contrato é a contratação de REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 
USO NAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE AMARAJIPE, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

Descrição 
NOTEBOOK TIPO 3 PROCESSADOR 123 
GERAÇÃO INTELO CORE TM I7-1255U (10-CORE, 
CACHE DE 12MB, ATÉ 4.7GHZ) WINDOWS 11 
HOME SINGLE LANGUAGE (PORTUGUÊS -
BRASIL) PLACA DE VÍDEO INTEL® UHD COM 
MEMÓRIA GRÁFICA COMPARTILHADA TELA 
FULL HD DE 15.6" (1920 X 1080), 120 HZ, WWA 
MEMÓRIA 8GB DDR4 (1X8GB) 2666MT/S; 
EXPANSÍVEL ATÉ 16GB (2 SLOTS SODIMM) 
ARMAZENAMENTO SSO DE 512GB PCIE NVME 
M.2 ASSISTÊNCIA TÉCNICA GARANTIA DE 1 
ANO CAPA CASE PARA O NOTEBOOK 

TECLADO N�O RETROILUMINADO EM 
PORTUGU¾S (BRASIL) PORTAS 2PORTASUSa 

Unidade 

Unidade 

Marca 
Modelo 

DELL 

QTD VI., Unit. 

2 R$ 3.938,.00 

VI, Total 

R$ 7.876,00 
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3.2 TYPE-A DE 1° GERAÇÃO 1 PORTA USB 2.0 1 
TOMADA DE ALIMENTAÇÃO 1 PORTA PARA 
HEADSET (COMBINAÇÃO DE FONES DE 
OUVIDO E MICROFONE) 1 PORTA HDMI| 1,4 (A 
RESOLUÇÃO MÁXIMA COMPATÍVEL COM HDMI 
É DE 1920 X 1080 A 60 HZ. SEM SAÍDA 4K/2K) 

SLOTS 1 SLOT M.2 2230 PARA PLACA DE WIFI 
E BLUETOOTH 1 SLOT M.2 2230/2280 PARA 

UNIDADE DE ESTADO SÓLIDO 1 SLOT DE 
CARTÃO SD DIMENSÕES C�MERA CÂMERA 
HD DE 720P A 30 FPS COM MICROFONE ÚNICO 
INTEGRADO ÁUDIO E ALTO-FALANTES ALT0 
FALANTES ESTEREO, 2 W X 2= 4 WNO TOTAL 
CHASSI 802.11AC 1X1 W-FI, PLACA DE REDE 
WIRELESS COM BLUETOOTHO BATERIA 
PRINCIPAL BATERIA DE 3 CÉLULAS E 41WH 
(INTEGRADA) ENERGIA ADAPTADOR CA 65 
WATTS (BIVOLT). 

VALOR TOTAL GLOBAL 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

(sete mil oitocentos e setenta e seis reais) 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

2.4 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do 
instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, sua divulgação acontecerå no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçåo 
com o Contratado. 

2.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

R$ 7.876,.00 

A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.1.1 Condiçães de entrega: 

2.5O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sançöes de 
declaraç�o de inidoncidade ou impcdimento de licitarc contratar com poder püblico, observadas ds 
abrangências de aplicação. 

3. CI.ÁUSULA TERCEIRA � MODELOS DE EXECUÇÃOE GEST CONTRATUAS 

3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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3.1.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) DIAS UTEIS, contados do efetivo recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 

3.1.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.1.3 Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Departamento de Compras, 

sito a Rua Rocha Pontual, n° 72 -Centro, Amaraji - Pernambuco, de segunda à sexta-feira, no 
horário das 08 às 16 horas. 

3.2 MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO 

3.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

3.2.5 Fiscalização: 

3.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execuç�o será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
3.2.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.2.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.2.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 

3.2.6 Fiscalização Técnica: 

3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
3.2.6.2 0. fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
3.2.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da exccução do contrato, determinando prazo para a correção. 
3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
nccessárias e sancadoras, se for o caso. 
3.2.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato inmediatamente ao gestor do contrato. 

3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempcstiva ou à prorrogação contratuat. 

3.2.7 Fiscalização Administrativa: 
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3.2.7.I O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

3.2.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuarå tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providèncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.2.7.3 A fiscalização Administrativa ficará a cargo da Sra. Marília Conceiç�o Fabrício Domingues 
de Sá, Coordenadora Programa Bolsa Familia e Cadúnico, Portaria: 165/025, CPE: 060.507.914-57. 

fiscal do Contrato. 

3.2.8 Gestor do Contrato: 

3.2.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
3.2.8.20 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada. 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, ea eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
3.2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela conmiss�o de que trata o art. 
158 da Lei Federal n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. 
conforme o caso. 
3.2,8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.2.8.7 A gestão administrativa ficará a cargo da Sra. GEISELANE NEVES DA SILVA 
OLIVEIRA, Sccretária Exccutiva de Assistência Social, CPF: 074.703.154-11, Gestora do Contrato 

4. CLÁUSULA QUARTA -- SUBCONTRATAÇ 

4.1. Não � admitida a subcontratação do objcto contratual. 

5. CL¢USULA QUINTA -PREÇO 

51. Ovalor total da contratação � de R$ 7.876,00 (sete mil oitocentos e setenta e seis reais) 
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5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçåo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sOciais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de adnministração, frete, seguro c outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA � REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo scja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rcajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA oITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.3. 

8.1. 
8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.1.2. 

São obrigações do Contratante: 

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às sUas 
expensas; 
8.1.4. acompanhar e fscalizar a exccução do contrato c 0 cumprimento das obrigaçòes pclo 

Contratado; 
8.1.5. comunicar a empresa para emiss¯o de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 
exccução do objcto, para cfeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
exccução do objet0, quanto à dinensão, qualidade c quantidade: 
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8.1.6. 

8.1.7. 

efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objcto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato c no Termo de Referência: 

8.1.8. 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 

cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoç�o das medidas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado, 
8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

Escrevendo um novo futuro 

8.1.10. explicitamente emitir decis�o sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.10.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de I (um) més para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo. 

9.1. 

8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1.3. 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12. 13 

e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990): 
9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, 0s motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.4. 

atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execuç�o ou dos materiais empregados; 
9.1.5. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bemn como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deveri cntregar ao setor responsável pcla fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os scguintes documentos: 1) prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniào; 3) certidòcs quc Comprovcm a regularidade perante a Fazcnda Estadual e Municipal do donnicilio ou sede do 
Contratado; 4) Certidão dc Regularidade do FGTS - CRF: c 5) Certidào Negativa de Dbitos Trabalhistas --CNDT; 

9).7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçòes previstas em Acordo, Convençio, Dissidi» Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pclo contrato, por todas as 
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçåo 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante: 

9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não csteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. cumprir, durante todo o periodo de execução do contrat0, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.11.1.A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de novembro 

de 2018. 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021: 
9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante: 
9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecinento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamnentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.17. orientare treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às cspecificações do memornal deseritivo ou 
instrumcnto congênere; 

10.1. 

9.120. n�ão permitir a utilização de qualqucr trabalho do menor de dezesseis anos, cxceto na 
condição de aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem pcrmitir a utilizaçào do trabalho do 

menor de dezoito anos en trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÅO 

Não haverá exigência de garantia contratual da exceuç§o. 
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|LL 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 
Escrevendo urm riovo futuro 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAOES E SANÇÓES ADMINISTRAIVAS 

Comete infração administrativa, n0s ternos da Lei n" 14133, de 2021, oContratado que: 

der causa å inexecução parcíal do contrato; 

|L2. der causa á inexecução parcial do contrato quc cause grave dano å Administraçãr) ou a0 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interes5e coletivo; 
ILL3. der causa a inexecução total do Contrato; 

1.14. ensejar o retardamento da exccuçáo ou da cntrega do objeto da contratação serm notivo 

justificado; 

TLL5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 
1L.L6. praticar ato fraudulento na cxecução do contrato; 
|1.L.7. comportar-sc de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

|1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
.2. Serão aplicadas ao Contratado quc incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

1.2.4. Multa: 

|1.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa å incxecução parCial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 62", da Lei n' 14.133. de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

ILJ.2 a 11l4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, 6 4°, da Lei n 14.133, de 2021 ); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 11.J.5 a l1.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2 

all.J4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 
I56, §5°, da Lei n' 14.133, de 2021 ); 

IL3. 

IL2.4.J. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
11.2.4.2.compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.J a l1.14. de 0.5% lcinco décimos 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato: 
iL2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a l.1.8, de 139% (quinze por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9, da Lei n° 14.133. de 
2021 ). 

L4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. I56, §7°, da Lei n" 14.133, de 2021 ). 
1!4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intercssado no prazo de 15 (quinzc) 
dias útcis. contado da data de sua intimação (art. 157 da Lci n 14.133, de 2021 ). 

|4.2. Sc a multa aplicada c as indenizaçÕcs cabívcis foren superiores ao valor do pagamento 
cvcntualmcntc devido pclo Contratante ao Contratado, além da pcrda dessc valor. a diterença sera 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I56. $8. da Lei n' 14133. de 
2021). 
|14.3, Previamnte a0 cncaminhanento à cobrança (udicial. a multa podera scr recolhida 
adninistrativarmentc no pra/0 máxíno de 20 (vinte) dias. a contar da data do recchimento da 
comiricaçã, enviada pela autoridade competente 
i|,5. A aplicaçio das nç0es realizar-se-á em process«0 administratiso quc assegure o 
COstradittio c a aipla deseA an Contratado, observando-se o proccdimerto previsto no capute 
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IL.6. 

PREFEITURA DE 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14. 1 33, de 2021, para as penalidades dc impedinmento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

AMARAJI 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. I56, ^T", da Lci n" 14.133, de 2021 ): 

1L.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

|1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

Escrevendo umn novo futuro 

L.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
|L.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
l1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. 

|1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou emn outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n 

14.133, de 2021). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confus�ão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no CEIS e no CNEP, instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16l da Lei 
n° 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais Ihe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do Contratado pelo Contratante nessc sentido comn pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência daquele dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
mcnos dc 2 (dois) mescs da data de aniversário, a cxtinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) nmeses da 
data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser cxtinto antes de cumpridas as obrigaçõcs ncle cstipuladas, ou antes do prazo 
ncle fixado, por algum dos motivos prcevistos no artigo 137 da lei n' 4133l, ben cono 
amigavclmente, asscgurados o contraditorio e a anpla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se tamb�m os artigos I38 e L39 da mestha Lei 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emprest nåo enscjari a 
exiinção sc não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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AMARAJI 
Escrevendo um novo futuro 

12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteraçào subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaç�o por meio de termo indenizatório. 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA � ALTERAÇÕES 

atualizado do contrato. 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
13.2. O Contratado é obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. 
dispensada a celebração de termo adtivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA � ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercicio, na dotação abaixo discriminada. 

20 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0035.1024.0000 49.507,63 VEICULOS AQUISIÇÃO DE BENS PARA SECRETARIA INCLUSIVE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.4.90.52.00 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaç�o da Let 
Orçamentária respcctiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA �CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposiçòes conidas na Lei n" 
14.133, de 2021, c emn demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçòes contidas 
na l.ci n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor C noras e principos gerais dos 
COntratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciara publicação deste instrumento no PNCP. 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

Escrevendo um novo futuro 

17.I Fica eleito o foro da comarca de Amaraji � PE, para dirimir os litigios que decorrerem da 

execuç�o deste Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §T", da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

TESTEMUNHA 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

Amaraji, 04 de junho de 2025. 

NOME: 
CPF No. 

MOME: 
CPF N°: 

FUNDO MUNICIPAL �E ÀSSISTÊNCIA SOCIAL 
CNPJ n 12.270.451/0001-28 

MARIA ALINE COSTA GOMES CAVALCANTI 
CPF n° 024.550.054-53 

Secretária de Assistência Social 
Ordenadora de Despesas 

CONTRATANTE 

Assinado de forma digital por 
PETUEL PEDRO DA PETUEL PEDRO DA 

SILVA:12283186463 SILVA:12283186463 
Dados: 2025.06.26 14:01:08 -03'00' 

P PEDRO DA SILVA 
PETUEL PEDRO DA SILVA 

CPF: 122.83 1 .864-63 
SOCIO-ADMINISTRADOR 

CONTRATADO 

MARIA ALINE COSTA GOMES 
CAVALCANTI 

PORT N 045/2025 

SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA 

S0CIA 
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